
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1101638 - SP (2026/0212426-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DAVID MARQUES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO VIEIRA BRAGA - RJ220953
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  CONTRA  A  MULHER.  AMEAÇA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  À
INTEGRIDADE  FÍSICA  DA  VÍTIMA.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo de recurso próprio previsto na legislação, o
que  impõe  o  não  conhecimento  da  impetração,
ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de
ofício em caso de flagrante ilegalidade, nos termos do
art. 647-A do Código de Processo Penal.
2.  No  caso,  a  prisão  preventiva  encontra-se
devidamente  fundamentada  na  necessidade  de
garantia  da  ordem  pública  e  na  conveniência  da
instrução  processual,  diante  do  risco  concreto  à
integridade  física  da  vítima,  evidenciado  pelo
descumprimento  anterior  de  medidas  protetivas  de
urgência  e  pela  prática  de  novas  ameaças  em  via
pública.
3. A periculosidade do agente e o fundado receio de
reiteração  delitiva  ficaram demonstrados  pelo modus
operandi  e  pela  existência  de  outros  inquéritos
policiais  em  curso,  preenchendo  os  requisitos
estabelecidos  no  art.  312 do  Código  de  Processo

Documento eletrônico VDA59290105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 20/08/2026 17:50:57
Publicação no DJEN/CNJ de 24/08/2026. Código de Controle do Documento: e9feb45c-d9c2-4e9d-bc64-9b1ab14de916



Penal,  com  as  alterações  promovidas  pela  Lei  n.
15.272/2025.
4.  A  verificação  do  suposto  descumprimento  das
medidas  protetivas  demanda  amplo  revolvimento  do
acervo fático-probatório, providência incompatível com
a via estreita do habeas corpus.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade
e residência fixa, não garantem a revogação da prisão
processual  quando  presentes  os  elementos
justificadores da segregação cautelar, tornando inviável
a  aplicação  de  medidas  alternativas  previstas  no
art.  319 do Código de Processo Penal por manifesta
insuficiência.
6. A tese de violação do princípio da homogeneidade
não  foi  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,
circunstância  que inviabiliza  o  seu conhecimento por
esta  Corte  Superior,  sob  pena  de  dupla  e  indevida
supressão de instância.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1101638 - SP (2026/0212426-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DAVID MARQUES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO VIEIRA BRAGA - RJ220953
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  CONTRA  A  MULHER.  AMEAÇA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE
URGÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  À
INTEGRIDADE  FÍSICA  DA  VÍTIMA.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo de recurso próprio previsto na legislação, o
que  impõe  o  não  conhecimento  da  impetração,
ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de
ofício em caso de flagrante ilegalidade, nos termos do
art. 647-A do Código de Processo Penal.
2.  No  caso,  a  prisão  preventiva  encontra-se
devidamente  fundamentada  na  necessidade  de
garantia  da  ordem  pública  e  na  conveniência  da
instrução  processual,  diante  do  risco  concreto  à
integridade  física  da  vítima,  evidenciado  pelo
descumprimento  anterior  de  medidas  protetivas  de
urgência  e  pela  prática  de  novas  ameaças  em  via
pública.
3. A periculosidade do agente e o fundado receio de
reiteração  delitiva  ficaram demonstrados  pelo modus
operandi  e  pela  existência  de  outros  inquéritos
policiais  em  curso,  preenchendo  os  requisitos
estabelecidos  no  art.  312 do  Código  de  Processo
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Penal,  com  as  alterações  promovidas  pela  Lei  n.
15.272/2025.
4.  A  verificação  do  suposto  descumprimento  das
medidas  protetivas  demanda  amplo  revolvimento  do
acervo fático-probatório, providência incompatível com
a via estreita do habeas corpus.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade
e residência fixa, não garantem a revogação da prisão
processual  quando  presentes  os  elementos
justificadores da segregação cautelar, tornando inviável
a  aplicação  de  medidas  alternativas  previstas  no
art.  319 do Código de Processo Penal por manifesta
insuficiência.
6. A tese de violação do princípio da homogeneidade
não  foi  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,
circunstância  que inviabiliza  o  seu conhecimento por
esta  Corte  Superior,  sob  pena  de  dupla  e  indevida
supressão de instância.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DAVID  MARQUES

GOMES contra a decisão de fls. 166-172, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que há flagrante ilegalidade

capaz de superar  a inadequação da via eleita,  pois a prisão preventiva seria

desproporcional  e  convertida  em  antecipação  de  pena,  o  que  justificaria  a

concessão de ofício da ordem.

Argumenta  que  não  houve  violência  física  contra  a  vítima  e  que  a

prisão preventiva,  como última medida,  não se justifica  diante de intimidação

verbal e de delitos apenados com detenção, sustentando a desproporcionalidade

fática e a incidência do princípio da homogeneidade como matéria de ordem

pública.

Defende  que  medidas  cautelares  diversas  seriam  suficientes  para

proteger  a  vítima  e  assegurar  o  cumprimento  das  medidas  protetivas,  com

destaque para monitoração eletrônica, proibição de contato e fixação de limite de

distância, em substituição à prisão.

Expõe que a decisão monocrática divergiu do entendimento dominante

deste Superior  Tribunal,  que admitiria  a  substituição da prisão preventiva por

medidas  do  art.  319 do  CPP  em  hipóteses  sem  violência  física  concreta,

afirmando que precedentes colacionados foram ignorados.
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Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão

preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme consta da decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça

entende ser inviável a utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso

próprio, previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta  Turma,  julgado  em  20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.

749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

26/2/2024, DJe de 29/2/2024.

Portanto, não se conhece da impetração.

Em atenção ao disposto no  art. 647-A do CPP, verifico que o julgado

impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão da ordem

de ofício, conforme se depreende da fundamentação a ser exposta a seguir.

Nos termos do art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), "em

qualquer  fase  do  inquérito  policial  ou  da  instrução  criminal,  caberá  a  prisão

preventiva  do  agressor,  decretada  pelo  juiz,  de  ofício,  a  requerimento  do

Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial".

Ademais,  conforme  o  art.  313, III,  do  Código  de  Processo  Penal,

quando o crime envolver violência doméstica e familiar contra mulher, criança,

adolescente,  idoso,  enfermo  ou  pessoa  com  deficiência,  será  possível  a

decretação  da  prisão  preventiva  "para  garantir  a  execução  das  medidas

protetivas de urgência".

No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada nos seguintes

termos, conforme transcrição feita pelo Tribunal de origem (fls. 19-20, grifei):

Justifica-se  a  prisão  para  garantia  da  ordem  pública,
concretamente  lesada  tendo  em  vista  a reiteração  delitiva.
Inquéritos  policiais  e  processos  em  andamento,  embora  não
tenham o  condão  de  exasperar  a  pena-base  no  momento  da
dosimetria da pena, são elementos aptos a demonstrar eventual
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reiteração delitiva, fundamento suficiente para a decretação da
prisão preventiva.
[...]
Ademais,  a  segregação  cautelar  se  justifica  em  razão  da
gravidade em concreto  da conduta,  eis  que o  averiguado não
fazendo  caso  das  determinações  judiciais  e  não  temendo  a
imposição da prisão preventiva, aproximou-se da ofendida na via
pública e a ameaçou, dizendo: "você vai morrer, sua vagabunda".
Insatisfeito,  o  averiguado  teria  seguido  a  ofendida  pelas  vias
públicas por alguns quarteirões com o intuito de intimidá-la.
De acordo com o  art. 312, §5º, incluído pela Lei nº 15.272, de
2025, devem ser considerados na aferição da periculosidade do
agente, geradora de riscos à ordem pública, o modus operandi,
inclusive  quanto  ao  uso  reiterado  de  violência  (inciso  I)  e  o
fundado  receio  de  reiteração  delitiva,  inclusive  à  vista  da
existência de outros inquéritos e ações penais em curso (inciso
IV).
No  caso  em  tela,  evidencia-se  a  reiteração  do  uso  de
violência  contra  a  vítima,  tendo  em  vista  os  fatos  que
ensejaram a concessão das medidas protetivas e os fatos
novos,  bem  como  a  existência  de  inquéritos  policiais  em
curso, conforme atesta o dossiê de págs. 61/65.
A  segregação  cautelar  funda-se  no  descumprimento  de
medidas protetivas impostas, demonstrando que as medidas
diversas  da  prisão  não  foram  suficientes  preservar  a
incolumidade física da vítima. Ora em liberdade,  pelos fatos
narrados até agora, não é possível garantir que a vida da vítima e
de seus familiares será preservada. Desta forma, a prisão é a
única que se mostra adequada para coibir as práticas delitivas.
Já restou sedimentado que é cabível  a prisão preventiva para
garantir  a  execução  de  medidas  protetivas  de  urgência,  nas
hipóteses em que o delito envolver violência doméstica.
[...]
Deve-se  destacar  que  grandes  tragédias  têm sido  anunciadas
frequentemente nos meios de comunicação chegando a ocorrer a
morte de diversas vítimas que vivenciavam situações de violência
semelhantes  às  da  vítima.  O  averiguado  demonstra  possuir
personalidade violenta e reiteradamente pratica ameaças contra
a vítima, caracterizando uma situação clara de violência em que
há risco à integridade física da vítima.
Com efeito, a custódia também é conveniente para a instrução
processual, isto porque em liberdade, poderá intimidar a vítima,
frustrando a apuração da verdade em processo criminal,  e por
fim, para garantir a aplicação da lei penal.
A Lei Maria da Penha em seu artigo 12-C, § 2º, estabelece que,
havendo elementos que indiquem que haverá risco à integridade
física ou à efetividade da medida protetiva de urgência, não será
concedida liberdade provisória ao averiguado e é esse o caso
dos autos, pelos motivos expostos acima.
Assim, as peculiaridades que envolvem os fatos são suficientes a
decretação  da  prisão  preventiva  do  acusado,  consignando-se,
por fim, que o deferimento de cautelares diversas da prisão não
se  mostra  suficientes  a  garantir  a  efetividade  de  medidas
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protetivas já outrora impostas, o que encontra guarida no artigo
12-C, § 2º da Lei Maria da Penha.
Dessa forma, a partir do contexto empírico da causa, evidencia-
se  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do
agente,  extraindo-se  do  seu modus  operandi a  gravidade  em
concreto  e  o  perigo  gerado  caso  seja  mantido  em  liberdade,
fazendo-se necessária medida mais excepcional para a garantia
da ordem pública, inexistindo medida cautelar diversa da prisão
suficiente e proporcional aplicável à hipótese.

Como  se  observa,  a  custódia  cautelar  encontra-se  devidamente

fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, dado o claro risco à

integridade física  da vítima,  considerando que o  agravante  teria  descumprido

medida protetiva de urgência anteriormente imposta.

Diante isso, colaciono os seguintes julgados de ambas as Turmas que

compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, os quais destacam a

necessidade da segregação cautelar como meio de resguardar a ordem pública,

bem como assegurar a integridade física e psicológica da vítima:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. INOCÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA SUMÁRIA DO WRIT.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
MAUS  ANTECEDENTES.  MEDIDAS  CAUTELARES.
INSUFICIÊNCIA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE.
1. O acolhimento da tese de que o acusado não teria agido com
dolo demandaria ampla incursão em matéria fático-probatória a
ser devidamente esclarecida no curso da ação penal, não sendo
possível a análise nestes autos de habeas corpus, de cognição
sumária
2. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim,
a  prisão  de  natureza  cautelar  revela-se  cabível  tão  somente
quando,  a  par  de  indícios  do  cometimento  do  delito  (fumus
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência
do periculum  libertatis,  nos  termos  do  art.  312 do  Código  de
Processo Penal.
3.  No  caso,  a  prisão  foi  decretada  em  decorrência  do
descumprimento de medidas protetivas deferidas anteriormente,
porquanto  o  recorrente  teria  a  vítima,  causando-lhe  lesões  -
fratura do braço e costelas e corte no lábio. Outrossim, narrou a
ofendida que o representado vem lhe perseguindo nos últimos
dias, depois de ter ficado sabendo que ela se mudaria da cidade,
e,  por  ocasião  dos  fatos,  tentou  forçar  a  entrada  em  sua
residência, insistindo em reatar a relação, o que não é do seu
desejo.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 913.536/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  AMEAÇA  E  MAUS  TRATOS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS  DE
URGÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO.  INSUFICIÊNCIA,  NO
CASO.  DESPROPORÇÃO  DA  CUSTÓDIA  CAUTELAR.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(AgRg no HC n. 884.833/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em 17/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DELITO  DE
PERSEGUIÇÃO.  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  CONTRA  A
MULHER.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS  PROTETIVAS.
SUSPEIÇÃO  DO  MAGISTRADO  NÃO  VERIFICADA.
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prática de novos crimes em tese praticados pelo acusado
durante a audiência de instrução e julgamento (coação no curso
do processo com ameaças à vítima) não enseja a suspeição do
Juiz  para  continuar  o  processamento  dos  fatos  originários  da
audiência de instrução, mas apenas para julgar os novos fatos
surgidos, que devem ser devidamente encaminhados a outro juiz,
como ocorreu no caso.
2.  Prisão  preventiva  adequadamente  imposta  diante  da
reiteração do acusado no descumprimento de medidas protetivas
deferidas  proibitivas  de  contato  e  de  aproximação,  incluindo
ameaças à amiga da vítima, testemunha dos fatos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  879.569/RJ,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Além disso, verificar o suposto descumprimento das referidas medidas

demanda revolvimento fático-probatório, o que é inviável em habeas corpus.

Nesse sentido (grifo próprio):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  AMEAÇA  MAJORADA.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
PREVENTIVA.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDAS
PROTETIVAS.  VERIFICAÇÃO.  REVOLVIMENTO.  INVIÁVEL
PELO RITO DO WRIT. DECRETAÇÃO DA PRISÃO DE OFÍCIO.
POSTERIOR  MANIFESTAÇÃO  DO  MP  PELA  PREVENTIVA.
VÍCIO SUPRIDO.  HOMOGENEIDADE E INCOMPATIBILIDADE
ENTRE PREVENTIVA E REGIME ABERTO.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  EXCEÇÃO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em
julgado da sentença condenatória desde que estejam presentes
os requisitos previstos no art. 312 do CPP.
2.  Foram  constatados  elementos  concretos  capazes  de
justificar a privação cautelar da liberdade, pois "o requerido
descumpriu as medidas protetivas de urgência a ele fixadas
nos presentes autos,  dentre as quais a  de monitoramento
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eletrônico  para  fins  de  fiscalização  e  controle  quanto  ao
limite de aproximação em relação à vítima" (fl. 252).
3.  Verificar  o  suposto  descumprimento  das  medidas
protetivas demanda revolvimento fático-probatório, o que é
inviável em habeas corpus.
[...]
6.  A  jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal  reconhece  a
com patibilidade da prisão preventiva com a aplicação de pena
privativa de liberdade em regime diverso do fechado nos casos
de violência doméstica. Precedentes.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 226.599/AL, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, há o risco

concreto de reiteração delitiva, uma vez que o réu tem outros registros criminais

em sua folha de antecedentes.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a periculosidade do acusado,

evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo

para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como

ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.004.126/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025; HC  n.  988.088/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n. 837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a  Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição  de  segregação  cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no
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HC n.  813.662/RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/

RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

7/10/2024, DJe de  10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para  justificar  a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A

esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n.

771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Por  outro  lado,  quanto  à  alegação  de  violação  do  princípio  da

homogeneidade,  destaca-se  que  o  Tribunal  de  origem  não  a  examinou,

circunstância  que  inviabiliza  o  exame  da  questão  pelo  Superior  Tribunal  de

Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

De  todo  modo,  aferir  a  alegada  desproporcionalidade  da  prisão

cautelar, "trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão

do  julgamento  da  ação  penal,  não  sendo  possível  inferir,  nesse  momento

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado

em  caso  de  condenação  (e  consequente  violação  do  princípio  da

homogeneidade)"  (AgRg  no  RHC  n.  144.385/MG,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.101.638 / SP

Número Registro: 2026/0212426-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15016868220268260602 15028363520258260602 15064542220248260602 20781453120268260000 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRO VIEIRA BRAGA 
ADVOGADO : ALESSANDRO VIEIRA BRAGA - SP508068
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DAVID MARQUES GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID MARQUES GOMES (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO VIEIRA BRAGA - RJ220953
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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